	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




3

	PROTOCOLO CEE 
	Nº 115/2012

	INTERESSADOS
	Associação Nacional do Turismo Afro Brasileiro – ANTAB e Circuito Internacional do Afro Negócio - CIAN

	ASSUNTO
	Autorização de Curso Técnico em Micro Pigmentação de Sobrancelhas, Olhos e Mamas, em caráter experimental

	RELATOR
	Cons. Mauro de Salles Aguiar

	PARECER CEE
	Nº 559/2012                            CEB                       Aprovado em 19/12/2012


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Associação Nacional do Turismo Afro Brasileiro – ANTAB e o Circuito Internacional do Afro Negócio – CIAN solicitam que este Conselho autorize o SENAC a emitir o Parecer Técnico exigido pela Deliberação CEE Nº 105/2011, para um curso técnico não constante do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT.

O Parecer Técnico pleiteado integrará o Plano de Curso do Técnico em Micro Pigmentação de Sobrancelhas, Olhos e Mamas, eixo tecnológico Ambiente e Saúde, elaborado pela escola Central das Sobrancelhas – René Vasconcelos, situada na Rua Albion, 33, Lapa, São Paulo.
As instituições solicitantes informam que “estão à frente das tratativas sobre a questão do empreendedorismo afro técnico no setor de estética e beleza” e que “o curso em questão não está incluso no calendário de atividades do MEC e nunca foi realizado dentro das diretrizes exigidas pelo governo federal e pelo CEE, sendo que por este motivo estamos buscando a oficialização junto aos órgãos competentes.”
Verifica-se que o SENAC, ao ser solicitado a emitir o Parecer Técnico para o curso em tela, respondeu, por email, que seria necessária uma autorização deste Conselho por se tratar de “curso que não consta no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e já em funcionamento”. 
1.2 APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE Nº 105/2011 dispõe sobre as diretrizes para elaboração e aprovação de Plano de Curso e emissão de Parecer Técnico para cursos de Educação Profissional Técnica, presencial ou a distância. 
O artigo 1º determina que os Pareceres Técnicos que integram o Plano de Curso de Educação Profissional Técnica, somente serão emitidos por instituições especialmente credenciadas para este fim, estando atualmente credenciados o SENAC, o SENAI, a FUNDAP, o Centro Paula Souza e o Centro Universitário São Camilo.

O artigo 4º orientou que a elaboração e apreciação do Plano de Curso e a emissão do Parecer Técnico deverá atender as diretrizes contidas na Indicação CEE Nº 108/2011. 

Sobre cursos não previstos pelo CNCT, o item 2.3 da referida Indicação estabelece:
“As instituições com propostas diferenciadas de cursos técnicos, presenciais ou a distância, não previstos no CNCT, deverão encaminhar seus Planos de Curso para análise prévia do órgão supervisor, e posteriormente para apreciação e aprovação do Conselho Estadual de Educação.
2.3.1 Os cursos que não constam do CNCT poderão ser autorizados pelo Conselho Estadual de Educação, em caráter experimental nos termos do artigo 81 da Lei 9394/96, ou até que a proposta passe a integrar o CNCT.

2.3.2 Os pedidos de cursos, em caráter experimental, deverão fundamentar-se em resultados de pesquisa e estudos da região na qual serão ofertados, acompanhados de justificativa da denominação e da proposta do curso.” 
Portanto, está claro que o pedido de autorização de curso técnico em caráter experimental nos termos do artigo 81 da Lei Nº 9.394/96, deve estar instruído de acordo com o item 2.3.2 acima transcrito e também contar com o Parecer Técnico para subsidiar a apreciação por parte deste Conselho. 
2. CONCLUSÃO
2.1 O Parecer Técnico deve ser emitido por uma das instituições credenciadas nos termos da Deliberação CEE Nº 105/2011, que não precisa de autorização para atender pedidos referentes a cursos não constantes do CNCT, entretanto, quando este curso suscitar dúvidas, a Instituição credenciada deve consultar este Conselho, informando quais características ou particularidades do curso experimental provocaram dúvidas ou se este curso não se enquadra na concepção de educação profissional técnica de nível médio. 

2.2 No caso em tela, em consulta ao site da escola, verifica-se que são oferecidos cursos livres, o que não impede a solicitação de emissão do Parecer Técnico junto a uma Instituição credenciada.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer aos interessados, às Coordenadorias de Gestão da Educação Básica – CGEB e às instituições credenciadas para a emissão do Parecer Técnico nos termos da Deliberação Nº 105/2011.

São Paulo, 05 de dezembro de 2012.
a) Cons.° Mauro de Salles Aguiar
Relator 
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de dezembro de 2012.

a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens

em exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Francisco José Carbonari, Neide Cruz e Walter Vicioni Gonçalves abstiveram-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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